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APRESENTAÇÃO

Este segundo volume do e-book “As Ciências Humanas e a Produção Criativa 
Humana” aponta para a multiplicidade dos saberes, conforme a visão de Edgar 
Morin quando discute sobre o tema da complexidade. As contribuições vão desde os 
costumes da cultura até aos aspectos da vida prisional, que são indicativos importantes 
da natureza social do Brasil. Entre esses dois aspectos, a inclusão social, a discussão 
sobre comportamentos e sobre a atuação da educação estão presentes. 

Em função da variedade dos temas que vieram para contribuir e qualificar os 
nossos saberes, o volume foi organizado em cinco tópicos: “memória, preservação 
e resgate da cultura popular”, que enfatiza a contribuição dos hábitos e valores para 
o estabelecimento de uma narrativa na cultura popular; “aspectos inclusivos e de 
mobilidade social”, com foco nas questões de pessoas com deficiência física e na 
posição da mulher no campo do trabalho; “perspectivas e comportamentos na terceira 
idade”, onde são discutidos os aspectos subjetivos do envelhecer, objeto emergente 
de estudos visando aos 25% de idosos na população mundial nos próximos 10 anos; 
“inclusividade em contextos educacionais e inovações pedagógicas”, tópico que 
se mostrou como o de maior contribuição para a presente publicação, refletindo a 
preocupação do setor acadêmico sobre os aspectos mais ventrais da educação no nosso 
país; e, finalmente, “comportamentos em contextos prisionais”, onde são abordadas 
as percepções por meio de auto relatos de mulheres e agentes penitenciários sobre 
suas vivências em uma das condições mais precárias que um cidadão ou cidadã pode 
experimentar no Brasil.

Com essas cinco seções, o leitor, a leitora, poderá aumentar suas lentes sobre 
os tópicos publicados, consultando, discutindo e analisando as páginas produzidas 
ao longo dos dezesseis trabalhos que aqui constam. São, em si, experiências 
de diversidade que abrangem visões das muitas regiões do país, o que torna as 
narrativas aqui incluídas bastante atuais para compreendermos melhor os desafios 
contemporâneos na construção de saberes em um país tão plural como o Brasil. 

A todos e todas desejamos leituras, estudos e reflexões com muito proveito!

Rui Maia Diamantino
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RESUMO: Este presente artigo se originou 
a partir do Relatório Parcial de um Projeto de 
Pesquisa, financiado pelo Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
– CNPq e da Diretoria de Pesquisa e Iniciação 
Científica da Universidade do Estado do 
Rio Grande do Norte – UERN com o título 
“Ascensão social por meio dos estudos de 
estudantes com deficiência: da Educação 
Básica até a Universidade”. Tivemos como 
objetivo geral a compreensão dos mecanismos 
de ascensão de estudantes com deficiência, por 
meio dos estudos, do Ensino Básico ao Ensino 
Superior, em que usamos para obtermos as 
coleta de dados rodas de conversa, entrevidas, 
em que durante as narrativas dos discentes, 
identicamos os aspectos e estratégias as quais 
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esses discentes utilizaram e utilizam para a sua ascensão social, através dos estudos. 
A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela ONU em 
2006, e da qual o Brasil é signatário, em seu Preâmbulo, reconhece que as Nações 
Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos Internacionais 
sobre Direitos Humanos, proclamam e concordam que toda pessoa faz jus a todos os 
direitos e liberdades, ali estabelecidas, sem distinção de qualquer espécie.
PALAVRAS – CHAVE: Ascensão Social. Pessoa com Deficiência. Ensino Superior.

ABSTRACT: This article originated from the partial report of a research project, funded 
by the National Council for Scientific and Technological development – CNPq and the 
Directorate of Research and Scientific initiation of the State University of Rio Grande Of 
the north – UERN with the title “Social Ascension through the studies of students with 
disabilities: from basic education to the university”. We had as general objective the 
understanding of the mechanisms of ascension of students with disabilities, through 
the studies, of basic education to higher education, in which we use to obtain the 
data collection conversation wheels, in which during the narratives Of the students, 
we identicate the aspects and strategies that these students used and use for their 
social ascension through the studies. The Convention on the Rights of Persons with 
disabilities, approved by the UN in 2006, and of which Brazil is a signatory, in its 
preamble, recognizes that the United Nations, the Universal Declaration of Human 
Rights and the international pacts on human Rights, Proclaim and agree that every 
person is entitled to all rights and freedoms, established therein, without distinction of 
any kind.
KEYWORDS: Social ascension. Disabled person. Higher education. 

INTRODUÇÃO

Nos Marcos Político Legais da Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, orientados pela mesma Convenção, e em seus Marcos Normativos, 
estabelece que os Estados Partes devem assegurar um sistema de educação inclusiva 
em todos os níveis de ensino e em ambientes que maximizem o desenvolvimento 
acadêmico e social compatível com a meta da plena participação e inclusão e que 
as pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob a 
alegação da deficiência.

Na Educação Superior, a Educação Especial se efetiva por meio de ações 
que promovam o acesso, a permanência e a participação dos alunos. Essas ações 
envolvem o planejamento e a organização de recursos e serviços para a promoção 
da acessibilidade arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de informação, nos 
materiais didáticos e pedagógicos que devem ser disponibilizados nos processos 
seletivos e no desenvolvimento de todas as atividades que envolvam o ensino, a 
pesquisa e a extensão.

Diz o Plano Nacional de Educação para a próxima década (2104-2024), em sua 
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apresentação, que “Elaborar um plano de educação no Brasil, hoje, implica assumir 
compromissos com o esforço contínuo de eliminação de desigualdades que são 
históricas no País. Portanto, as metas são orientadas para enfrentar as barreiras para 
o acesso e a permanência; as desigualdades educacionais em cada território com foco 
nas especificidades de sua população; a formação para o trabalho, identificando as 
potencialidades das dinâmicas locais; e o exercício da cidadania”.

Por sua vez a Meta 12 sinaliza para a elevação da taxa bruta de matrícula na 
educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e 
três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a 
qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas 
matrículas, no segmento público. Soma-se a supracitada meta que a democratização 
do acesso à educação superior, com inclusão e qualidade, é um dos compromissos 
do Estado brasileiro, expresso nessa meta do PNE. Inclusão e qualidade implicam, 
por seu turno, o acesso de todos e de todas, sem discriminação e eliminação pela 
condição de diferenças.

Sendo essas orientações dos dispositivos legais, como um estudante com 
deficiência pode ascender través da escolaridade básica ao ensino superior? Qual o 
significado da escolaridade com a presença de discentes com deficiência na sala de 
aula regular no Ensino Superior? Com a mesma pertinência a presença de discentes 
com deficiência nas salas regulares de ensino em todos os níveis exige uma reflexão 
da formação docente considerando a atualização histórica dos sistemas de ensino. 
A Meta 12, do Plano Nacional de Educação para a década 2014-2024 afirma que a 
elaboração de um plano de educação não pode prescindir de incorporar os princípios 
do respeito aos direitos humanos, à sustentabilidade socioambiental, à valorização da 
diversidade e da inclusão e à valorização dos profissionais que atuam na educação de 
milhares de pessoas todos os dias.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Fato é que presenciamos em muitos encontros locais, regionais, nacionais 
questões relativas as aprendizagens quando, nos debates propostos, grupos de 
trabalho, mesas, minicursos e conferências apontam as tensões para a prática de uma 
educação inclusiva voltada para os estudantes com deficiências, quanto ao cumprimento 
das adaptações exigidas pelos dispositivos legais. Os limites e impossibilidades são 
colocados pelos profissionais da educação, de forma mais presente, que “nos não 
fomos formados para ensinar na presença de alunos com deficiências. Não temos 
preparo, prática, estudo e condição emocional para atender a essa demanda”. “Nem 
sabemos como chegar perto de um discente com deficiência intelectual, por exemplo,”. 
É cotidiano o sentimento de aflições, de inquietações dos professores. Presenciamos 
rejeições ao outro, costas viradas, e exclusões, principalmente atitudinais em relação 
aos discentes com deficiência e resistências emblemáticas tais como aquelas que 
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duvidam da possibilidade da pessoa com deficiência poder conviver com os demais em 
sala de aula. Tais assertivas estão presentes, no cotidiano da academia e outras relativas 
aos seus desdobramentos, tais como, as dificuldades de adequação metodológicas, 
as leituras, as aproximações. A realidade da Escola Básica não é diferente. Sabemos 
das plurais dificuldades enfrentadas pelos professores e alunos. Como estudantes 
com deficiências lograram êxitos nos estudos, ascensão nos estudos, a despeito das 
barreiras vivenciadas?

Sendo esse um dos desafios centrais em todos os sistemas de ensino, na 
contemporaneidade, pertinente, sobretudo, o é, a urgente aproximação da comunidade 
acadêmica à dimensão da prática da docência diante da presença de alunos com 
deficiências em sala de aula. É uma questão que provoca a formação humana para 
o desenvolvimento profissional docente, sua formação e importa trazer à discussão a 
necessidade de levar a efeito o presente estudo sobre Ascensão social por meio dos 
estudos de estudantes com deficiências: da Educação Básica até a Universidade.

Miranda (2007) corrobora, com nossa preocupação, em seu trabalho sobre a 
inclusão de pessoas com deficiência na universidade, aludindo ao que objetiva os 
dispositivos legais, deixando claras as recomendações da lei sobre a as condições que 
devem existir nas universidades no sentido da superação de barreiras arquitetônicas 
e curriculares. Destaca, a autora, três aspectos que devem ser assegurados para 
que ocorra não só o acesso, mas a permanência com sucesso. São eles: Condições 
arquitetônicas, adaptações curriculares e profissionais preparados. Profissionais 
preparados, do ponto de vista central, grifo nosso, em preparação contínua de uma 
prática para a humanização nos bancos escolares e acadêmicos.

Mosquera (1990) apud Volpi (1996) situa que é imprescindível que a universidade 
não se descuide da formação integral dos acadêmicos e que essa formação vá mais 
além da competência técnica, mas sim que resgate o compromisso com o humano. 
Acreditamos ser a estrada da síntese do profissional com o ser humano residente 
nele, para um destino: a prática dos valores inerentes ao ser humano e na direção 
de uma educação de valores, capaz de erguer-lhes uma postura e posições éticas 
para assumir seu papel numa sociedade em constantes modificações, inclusiva e com 
respeito ao princípio das diferenças.

Este estudo será erguido pelas orientações prescritas pela Constituição Federal 
do Brasil de 1988, quando afirma, em seus fundamentos, dentre outros, a dignidade 
da pessoa humana, com as disposições da Convenção Internacional dos Direitos das 
Pessoas com Deficiência, e seu Protocolo Facultativo, aprovado em 2006 do qual 
o Brasil é Estado Parte signatário, ao sinalizar para os direitos de acessibilidade e 
pelo exercício do direito sem discriminação sob alegação da deficiência. Citamos, 
ainda, o que rege as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação em Direitos 
Humanos – Parecer CNE/Conselho Pleno-CP n° 8/2012 que, sobre a Educação em 
Direitos Humanos nas IES, evidencia a responsabilidade dessas instituições com a 
formação de cidadãos éticos, comprometidos com a construção da paz, da defesa dos 



As Ciências Humanas e a Produção Criativa Humana 2 Capítulo 5 57

direitos humanos e dos valores da democracia, além da responsabilidade de gerar 
conhecimento mundial buscando atender aos atuais desafios dos direitos humanos, 
como a erradicação da pobreza, do preconceito e da discriminação (BRASIL, 2012). 
Somamos o inteirado no Plano Nacional de Educação para a década 2014-2024, o 
tratar da democratização do acesso à educação superior, com inclusão e qualidade, 
como um dos compromissos do Estado brasileiro, expresso nessa meta do PNE. Pelos 
Marcos Político Legais da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
Brasil (2008) ao pontuar sobre a educação inclusiva constituída sob o paradigma 
educacional fundamentado na concepção de direitos humanos que conjuga igualdade 
e diferença como valores indissociáveis e que avança em relação à ideia de equidade 
formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção de exclusão dentro 
e fora da escola. Acrescentamos um dos pilares da educação para o Século XIX, 
o Aprender a Conviver, a Aprendizagem de Convivência Pacífica, um dos pilares o 
Relatório da Comissão Internacional para a UNESCO (DELORS, 1998). É um dos 
pilares importantes, como aponta o aprendizado fundamental na valorização do 
aprender a viver, a viver com os outros, a compreendê-los, a desenvolver a percepção 
de interdependência, a administrar conflitos, a participar de projetos comuns, a ter 
prazer no esforço comum.

Paulo Freire (1992), em suas Primeira Palavras nos ensina que uma das 
tarefas do educador, educadora, progressista, através da análise política e concreta 
é desvelar as possibilidades não importam os obstáculos, para a esperança, sem a 
qual pouco podemos fazer porque dificilmente lutamos e quando lutamos enquanto 
desesperançosos ou desesperados a nossa é uma luta suicida, é um corpo a corpo 
puramente vingativo. A Pedagogia da Esperança de Paulo Freire será central nessa 
experiência, pois nos ensina que a esperança está nas ruas, está no corpo de cada 
um e em cada um de nós e que uma Pedagogia da Esperança enquanto necessidade 
ontológica ancora-se prática. Ensinar exige risco, diz o educador Paulo Freire. Risco 
de se jogar para o outro e não ter medo de se ver no outro. Risco de nos depararmos 
com nossos limites, nossos preconceitos, nossas impossibilidades, nosso não-fazer, 
nosso não-querer fazer, dizemos nós. Educação exige aceitação do novo.

Assim colocado pelos dispositivos trazidos neste projeto, pretende-se à discussão 
sobre quais os mecanismos de ascensão de estudantes com deficiência por meio 
dos estudos. É de responsabilidade educacional e social acompanhar e estimular 
as demandas internas, formar pessoal qualificado para o exercício de atividades, 
sobretudo, que se encontrem compatíveis às novas exigências sociais e educacionais 
que se espera de um profissional da educação no âmbito da Educação Especial. Diante 
desta relevância, espera contribuir para a construção e consolidação da cidadania 
rumo à continuidade do êxito para o mercado de trabalho.
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PROCEDIMMENTOS METODOLÓGICOS

Trata-se de um estudo descritivo com abordagem qualitativa, exploratória e 
descrita com procedimentos em pesquisa de campo no espaço da academia.

Como procedimento investigativo sinaliza duas etapas. Na primeira, propõe-se 
um mapeamento bibliográfico sobre formação docente no Brasil, um percurso diante 
das bases da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, em particular 
no Ensino Superior, no âmbito da Legislação brasileira e da literatura, para refletir 
as representações de professores da educação superior, na cidade de Mossoró. 
Pretende-se uma revisão dos Marcos Político Legais na Perspectiva da Inclusão no 
âmbito da história da formação docente diante do que orienta os dispositivos legais, 
com o objetivo de trazer o caminho e as orientações da referida Política de Inclusão 
e como o professor da educação superior tem enfrentado, na prática, os desafios 
impostos por uma formação.

Para a pesquisa documental, da legislação, buscou-se no site do MEC (www.
mec.gov.br), documentos relacionados à legislação brasileira e a política de educação 
especial na perspectiva da educação inclusiva no ensino superior.

De tal forma que o estudo ora proposto terá como foco a relação na zona de 
fronteira entre os seguintes marcos legais: Constituição Federal Brasileira de 1988, 
Convenção sobre os Direitos da Pessoas com Deficiência, aprovado pela ONU em 
2006 do qual o Brasil é Estado Parte signatário,o Plano Nacional da Educação (PNE) 
para a década de 2014-2024, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), de 2015e o Plano de 
Desenvolvimento Institucional da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte. 
Para a pesquisa documental, da legislação, buscou-se no site do MEC (www.mec.gov.
br), documentos relacionados à legislação brasileira e a política de educação especial 
na perspectiva da educação inclusiva no ensino superior.

Em sua segunda fase, rodas de conversa onde serão construídas as narrativas 
(Auto) Biográficas pelos estudantes com deficiências da UERN/Mossoró. No campo de 
formação docente a pesquisa (auto) biográfica é compreendida como uma metodologia 
que explora a subjetividade e a memória como elementos constitutivos para o (re) 
conhecimento da realidade das práticas pedagógicas, escolares e principalmente do 
sujeito professor. A revisitação de memórias centradas no processo de aprendizagem 
ao longo da vida e a tomada de consciência do que foi formador são recursos oferecidos 
ao professor para compreender sua trajetória de construção identitária e suas ações 
profissionais, possibilitando modificá-las (JOSSO, 2010).

É com esta compreensão que acessaremos as reflexões acerca de trajetória 
dos estudantes sujeitos a pesquisa. A presença do percurso (auto) biográfico como 
estudantes com deficiências expressará uma ruptura consciente com paradigmas 
internalizados por vivências e leituras que privilegiavam a fragmentação, as 
generalizações e as leis universalizantes que anulam, em seus pressupostos, o ser 
humano regente da investigação científica. O ato de (auto) narrar-se ou escrever 
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acerca de si mesmo é uma experiência formadora que contribuiu significativamente 
para a nossa consistência e domínio da aplicação das entrevistas em profundidade 
junto aos professores. Tem-se dessa forma a constituição de rodas de conversa. 
Tomamos como campo de investigação uma instituição pública de ensino superior da 
cidade de Mossoró, a UERN. Entrevistaremos seis estudantes que narrarão a partir 
da constituição de seis rodas de conversa dos cursos de: Administração, Medicina, 
Pedagogia, Educação Física, Serviço Social, Direito, selecionados dentre os estudantes 
advindos de maior dificuldade econômica e social. Para cada roda de conversa teremos 
o espaço da academia, em específico no espaço do Grupo de Estudos e Pesquisas 
em Educação, Memória, (Auto) Biografia e Inclusão (GEPEMABI) onde os estudantes 
narrarão de si. As narrativas (auto) Biográficas serão gravadas, com a concordância 
dos sujeitos da pesquisa, transcritas e arquivadas, com um código nominal fictício, 
em computador do GEPEMABI, específico para a preservação das identidades dos 
sujeitos da pesquisa, guardadas, com zelo, as informações construídas. Os sujeitos 
da pesquisa são seis estudantes escolhidos dentre aqueles que estão envolvidos 
diretamente com o acompanhamento na DAIN e vai considerar como esses estudantes 
tem (re) significado sua prática diante dos mecanismos de ascensão aos estudos.

A UERN é uma universidade do centro urbano da cidade de Mossoró que atende 
como única Instituição de Ensino Superior do Estado a quase totalidade das cidades 
Potiguares, com o Campus Central, localizado em Mossoró, e de Campi e Núcleos 
Avançados, situados nos municípios de Assu, Pau dos Ferros, Patu, Natal, Caicó, 
Alexandria, Apodi, Areia Branca, Caraúbas, João Câmara, Macau, Nova Cruz, Santa 
Cruz, São Miguel, Touros e Umarizal.

Atualmente, a UERN possui quatorze cursos de Licenciatura (50% do total 
de cursos) nas áreas de Ciências Sociais, Filosofia, Geografia, História, Ciências 
Biológicas, Física, Matemática, Química, Pedagogia, Educação Física, Letras (língua 
portuguesa), Letras (língua inglesa), Letras (língua espanhola), Música e Ciência da 
Religião, além de um curso de Licenciatura em Enfermagem. Estes cursos estão 
presentes nos diversos campi e núcleos da Universidade.

Soma-se que o agendamento de seis sessões com o grupo de estudo composto 
pelos estudantes selecionados para a pesquisa será combinado dentro da possibilidade 
de cada um deles. Os estudantes serão estimulados a falar, de palavras geradoras 
como os conceitos de: família, Inclusão, deficiência, aprendizagem, subjetividades, 
e como tem sido sua (re) significação frente aos desafios da sala de aula regular. Ao 
término das sessões inicia-se o momento da elaboração de um quadro, que servirá 
para análise. Esse quadro permitirá o destaque das representações dos mecanismos 
que os estudantes fazem da (re) significação da sua formação.

Por fim, com o material e sua análise será elaborado um relatório final onde seja 
possível identificar e refletir sobre os mecanismos de ascensão de estudantes com 
deficiências do Ensino Básico ao Ensino Superior. 
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RESULTADO E DISCUSSÃO

Diante feita as leituras das obras que ao longo desse projeto iremos utilizar, 
vemos a importância que estes discentes com deficiência utilizam os estudos para 
sua ascensão social, sabendo que em nossa sociedade, uma formação educacional 
e profissional são objetivo de grande parte da sociedade, visando que só atrás deste 
meio, consegue-se “ser alguém na vida”, tem uma vida bem sucedida e plena. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Até esse momento podemos concluir que tanto bibliograficamente, quanto na vida 
cotidiana, os estudos são meios para uma ascensão social, sendo ela, um caminho 
que muitos utilizam para terem uma vida bem sucedida e plena. 

Sabemos que vivemos  em uma sociedade que até hoje discrimina e se tem 
preconceitos com pessoas com deficiência, porém, muitos de ‘nos’ utilizamos os 
estudos para que sejamos inclusos socialmente, fazendo a vida escolar/acadêmica 
uma grande companheira, um método que melhor expressa nossa capacidade de 
potencialidade como qualquer outra pessoa, com ou sem algum tipo de deficiência.
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